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ATIVIDADE 
 

Questão 1 

(XIII EXAME DE ORDEM - Questão 3 - 2017.2 - ADAPTADA) Ernesto, de nacionalidade 
boliviana, imigrou para a República Federativa do Brasil em 2000 e, desde então, com 
aquiescência das autoridades brasileiras, fixou residência no território nacional. 
Cidadão de reputação ilibada e profundo admirador de nossa cultura, conheceu 
Cláudia, de nacionalidade portuguesa, também de reputação ilibada e que vivia no 
Brasil desde 2010.  

Ernesto e Cláudia, que começaram a viver juntos há cerca de um ano, requereram a 
nacionalidade brasileira. Para surpresa de ambos, os requerimentos foram indeferidos. 
No caso de Ernesto, argumentou-se que suas características pessoais, como idade e 
profissão, não se enquadravam nas diretrizes da política nacional de migração. Quanto 
a Cláudia, argumentou-se a ausência de utilidade na naturalização, já que, por ser 
portuguesa, seria alcançada pelo estatuto da igualdade entre portugueses e 
brasileiros. 

Inconformados com os indeferimentos, Ernesto e Cláudia procuraram os seus serviços 
como advogado(a) para que a situação de ambos fosse objeto de criteriosa análise 
jurídica.  

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, 
aos itens a seguir.    

A) Ernesto possui o direito subjetivo à obtenção da nacionalidade brasileira? (Valor: 
0,60) 

B)  As razões invocadas para o indeferimento do requerimento de Cláudia 
mostram-se constitucionalmente corretas? (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

Questão 2 

(XXX EXAME DE ORDEM - Questão 4 - 2019) Maria, paraguaia naturalizada brasileira, 
foi eleita Deputada Federal. Após a posse, foi condenada, por sentença judicial 
transitada em julgado, por conduta que comprometia a soberania nacional, com o 
correlato cancelamento da nacionalidade brasileira. 

A partir da hipótese mencionada, responda aos itens a seguir. 

A) A condenação de Maria produz algum efeito em relação à sua capacidade de 
votar e de ser votada? (Valor: 0,65) 

B) O mandato eletivo de Maria deve ser preservado? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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Questão 3 

(XIII EXAME DE ORDEM - Questão 2 - 2014) Giácomo e Giovanna são turistas italianos 
que, apaixonados pelo Brasil, aqui fixam residência, obtêm emprego e constituem 
família. Seus dois filhos, Luigi e Filipa, nasceram no Brasil, respectivamente em 1989 e 
1991.  

Considerando que o ordenamento italiano atribui nacionalidade italiana aos filhos de 
seus cidadãos, ainda que nascidos no estrangeiro, responda, fundamentadamente, 
aos itens a seguir.  

A) Filipa pode ser extraditada para a Itália, pela prática de crime comum, caso o 
Brasil mantenha tratado de extradição com aquele País? (Valor: 0,80)  

B) A legislação ordinária pode estabelecer nova hipótese de aquisição de 
nacionalidade brasileira? (Valor: 0,45)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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GABARITO 
 

Questão 1  

A) Sim. Um estrangeiro, como Ernesto, possui o direito à obtenção da nacionalidade 
brasileira (0,50), uma vez preenchidos os requisitos estabelecidos no Art. 12, inciso II, 
alínea b, da CRFB/88 (0,10). 

B) Não, as razões invocadas para o indeferimento do requerimento de Cláudia são 
inconstitucionais porque qualquer estrangeiro que preencha os requisitos exigidos, 
inclusive aquele originário dos países falantes de língua portuguesa, consoante o Art. 
12, inciso II, alínea a, da CRFB/88, pode postular a obtenção da nacionalidade brasileira, 
o que ensejará o surgimento de vínculo mais estreitos com a República Federativa do 
Brasil. 

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO 
ALUNO 

A)  Sim. Um estrangeiro, como Ernesto, 
possui o direito à obtenção da 
nacionalidade brasileira (0,50), uma vez 
preenchidos os requisitos estabelecidos 
no Art. 12, inciso II, alínea b, da CRFB/88 
(0,10). 

0,00/0,50/0,60   

B) Não, as razões invocadas para o 
indeferimento do requerimento de 
Cláudia são inconstitucionais porque 
qualquer estrangeiro que preencha os 
requisitos exigidos, inclusive aquele 
originário dos países falantes de língua 
portuguesa, consoante o Art. 12, inciso II, 
alínea a, da CRFB/88 (0,10), pode 
postular a obtenção da nacionalidade 
brasileira, o que ensejará o surgimento 
de vínculo mais estreitos com a 
República Federativa do Brasil (0,55). 

0,00/0,55/ 0,65  

 

ESTRANGEIRO 

NACIONALIDADE 
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Questão 2  

A) Sim. Com o cancelamento da naturalização por sentença judicial transitada em 
julgado, Maria perdeu os seus direitos políticos, o que a impede de votar e de ser 
votada, segundo o Art. 15, inciso I, da CRFB/88.  

B) Não. Maria deve perder o mandato de Deputada Federal, segundo o Art. 55, inciso 
IV, da CRFB/88, o que deve ser declarado pela Mesa da Câmara dos Deputados, nos 
termos do Art. 55, § 2º, da CRFB/88. 

●​ Note que, apesar de não atribuir ponto, o gabarito comentado da OAB 
mencionou quem declararia a perda do mandato político. Portanto, é sempre 
bom analisar quais artigos se relacionam com a questão e citá-los em sua 
resposta.  

Peque pelo excesso, pois se o artigo for cobrado, ele pode fazer total diferença na sua 
aprovação! 

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A) Sim. Com o cancelamento da 
naturalização por sentença judicial 
transitada em julgado, Maria perdeu os 
seus direitos políticos, o que a impede 
de votar e de ser votada (0,55), segundo 
o Art. 15, inciso I, da CRFB/88 (0,10).  

0,00/0,55/0,65   

B) Não. Maria deve perder o mandato de 
Deputada Federal (0,50), nos termos do 
Art. 55, inciso IV, da CRFB/88 (0,10).  

0,0/0,50/0,60  

 

BRASILEIRO 

NATURALIZAÇÃO 

MANDATO ELETIVO 

Questão 3  

A) A resposta é negativa. A despeito da previsão constante da legislação italiana, Filipa 
é brasileira nata, conforme previsão constante do artigo 12, inciso I, da CRFB/88. E os 
brasileiros natos não podem ser extraditados, conforme artigo 5º, inciso LI, da 
CRFB/88.  
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B) A resposta também é negativa. As hipóteses de outorga da nacionalidade brasileira, 
quer se trate de nacionalidade originária quer se trate de nacionalidade derivada, 
decorrem exclusivamente do texto constitucional. 

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A1)  Não, pois Filipa é brasileira nata 
(0,30), na forma do artigo 12, I, da 
CRFB/88 (0,10).  

0,0/0,30/0,40  

A2)  Os brasileiros natos não podem ser 
extraditados (0,30), conforme artigo 5º, 
inciso LI, da CRFB/88 (0,10). 

0,0/0,30/0,40  

B)  Não. As hipóteses de outorga da 
nacionalidade brasileira, quer se trate de 
nacionalidade originária quer se trate de 
nacionalidade derivada, decorrem 
exclusivamente do texto constitucional. 
(0,45).  

0,0/0,45  

 

BRASILEIRO 

JUS SOLI 
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